
PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 
 
Meta 20 – Ampliar o investimento público em educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - 
PIB do País no 5° (quinto) ano de vigência do PNE e, no mínimo, o equivalente 
a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio 
 
 
Estratégias 
 
20.1. Ampliar as fontes de financiamento, a partir de propostas de alteração no 
sistema tributário, que permitam maior disponibilização de recursos para a 
educação e assegurem maior justiça social, aplicando de forma efetiva e 
transparente os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 
 
20.2. Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos 
os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas 
de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do artigo 
75 da Lei Federal nº 9.394/1996, que tratam da capacidade de atendimento e do 
esforço fiscal do Estado, com vistas a atender suas demandas educacionais à 
luz do padrão de qualidade nacional. 
 
20.3. Em ação conjunta com outras instâncias do Governo Estadual, 
desenvolver estudos para alteração do sistema tributário que compõe as 
transferências constitucionais. 
 
20.4. Aplicar progressivamente recursos em manutenção e desenvolvimento do 
ensino na remuneração dos profissionais da educação. 
 
20.5. Definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à 
educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das 
oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o 
compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino. 
 
20.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a 
transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados 
em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de 
portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos 
de acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboração entre o 
Ministério da Educação, as Secretarias de Educação do Estado e dos Municípios 
e os Tribunais de Contas da União, do Estado e dos Municípios. 
 
20.7. Ampliar as fontes de financiamento à educação pública, no Estado, por 
meio de mudanças no sistema tributário, que promovam e assegurem maior 
justiça social, aplicando de forma eficiente e transparente os recursos vinculados 
à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
 
20.8. Garantir que os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino sejam utilizados somente para este fim.  
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